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LEI N° 1015/2017

Dispde sobre a INSTITUIGAO DO
PROGRAMA “CONCILIAR PARA
CRESCER”; autoriza o Poder Executivo
Municipal a realizar acordos, transacgdes e
negécios juridicos a fim de resolver conflitos
judiciais e extrajudiciais entre o fisco e
contribuintes oriundos de créditos tributarios
e nao-tributarios do Municipio de SIMOES
FILHO e da outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SIMOES FLIHO, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuicbes, faco saber que a Camara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

B CAPITULO I -
DA INSTITUICAO DO PROGRAMA “CONCILIAR PARA CRESCER”.

Art. 1° - Fica instituido o Programa de Transacdo Judicial e Extrajudicial de Créditos
Tributarios e nao tributarios do Municipio de Simdes Filho Estado da Bahia - Programa
CONCILIAR PARA CRESCER, que envolve a atuagdo coordenada da Vara da Fazenda
Publica e do Poder Executivo Municipal, representado pela Procuradoria Fiscal do Municipio
e pela Secretaria de Fazenda, tendo por objetivo principal a redugéo do acervo de processos
da Vara da Fazenda Publica, com a consequente recuperagéo de créditos tributarios e ndo
Tributérios.

Art. 2° - O Programa CONCILIAR PARA CRESCER sera implantado a partir da publicagédo
desta Lei até 17 de julho de 2017, cabendo a procuradoria Fiscal solicitar ao juizo da Vara
da Fazenda Publica a fixagdo do periodo para realizagdo de mutirdo de negociacdo e o
agendamento das audiéncias de conciliagao.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo, por intermédio da Procuradoria Fiscal do Municipio,
autorizado a celebrar transacdo de créditos tributarios terminativa de processos de
execugdes fiscais, na forma prevista no art. 171 da Lei Federal n® 5.172, de 25 de outubro
de 1966.

§ 1° O Procurador Fiscal do Municipio é a autoridade competente para celebrar a transacéo
a que se refere o caput deste artigo, podendo delegar essa atribuigdo conforme lei.
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§ 2° E requisito necessario para realizagdo da transacéo judicial ou extrajudicial dos débitos
inscritos em divida ativa prevista nesta Lei a expressa declaragdo do sujeito passivo,
reconhecendo a procedéncia do langamento tributario que tenha dado origem ao processo,
devendo ainda requerer a desisténcia de todas as a¢des judiciais que lhe sejam correlatas e
efetuar o pagamento das despesas judiciais respectivas, inclusive decorrentes da
sucumbéncia.

§ 3° Os débitos de Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISSQN, e Imposto sobre
Transmissdo de Bens Inter vivos - ITIV, Imposto sobre a propriedade territorial urbana -
IPTU, Taxa de Fiscalizagdo e Funcionamento - TFF, inclusive de multas decorrentes de
descumprimento de obrigagdo acessoéria, poderdo ser transacionados com a redugéo da
multa por infragéo e dos acréscimos moratérios nos seguintes percentuais:

| — Até 100% (cem por cento), para pagamento integral do débito;

Il — Até 80% (oitenta por cento), para pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais e
consecutivas;

Il — Até 70% (setenta por cento), para pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas
mensais e consecutivas;

IV — Até 60% (sessenta por cento), para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas
mensais e consecutivas.

V — Até 50% (cinquenta por cento), para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas
mensais e consecutivas.

§ 4° Débitos de ISS, ITIV, IPTU, TFF de contribuintes em recuperagao judicial, inclusive
multas decorrentes de descumprimento de obrigagéo acessoria, poderéo ser transacionados
com a redugdo da multa por infracdo e dos acréscimos moratoérios, no percentual de 25%
(vinte e cinco por cento), em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas.

§ 5° Nao poderdo ser objeto de transagdo os créditos tributarios relativos a processos
decididos por sentenga transitada em julgado antes da entrada em vigor desta Lei.

Art. 4° - Os débitos tributarios inscritos em divida ativa e ndo ajuizados poderédo ser objeto
de transagdo extrajudicial, a ser realizada pela Procuradoria Fiscal do Municipio, com os
percentuais de redugdo de multa e acréscimos moratorios, previstos no §3° do Art. 3° desta
Lei.

Art. 5° - Os débitos tributarios denunciados ou langados e nao inscritos em divida ativa, cujo
fato gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2015, poderéo de imediato ser quitados
ou parcelados com os percentuais de redugdo de multa e de acréscimos moratorios
previstos no § 3° Art. 3° desta Lei.
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Art. 6° - A fruicdo dos beneficios previstos nesta Lei fica condicionada a:

I - Pagamento em espécie e recolhimento integral do débito ou da primeira parcela até o dia
do vencimento estabelecido;

Il - Recolhimento das custas processuais e honorarios, se devidos.

Art. 7° - Tratando-se de pagamento parcelado, os vencimentos das parcelas subsequentes
se dardo no mesmo dia dos meses subsequentes.

§ 1° Sobre os valores das parcelas previstas nesta Lei havera incidéncia da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidagao e Custédia - SELIC.

§ 2° O valor de cada parcela nao podera ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 3° Para deferimento do parcelamento de que trata esta Lei ndo sera exigido depésito
prévio.

§ 4° O atraso no pagamento de qualquer parcela por prazo superior a 90 (noventa) dias
implicara na rescisdo do parcelamento, além de:

I - Cancelamento das condigbes estabelecidas na transagdo sobre as parcelas
inadimplidas;

Il - Restabelecimento sobre as parcelas inadimplidas dos acréscimos legais, na forma
da legislagéo aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores até a
data da rescisdo;

lll - exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda n&o pago.

Art. 8° - Fica o Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria de Fazenda do
Municipio, autorizado a publicar no Diario Oficial e disponibilizar em site oficial, relatério
consubstanciado dos resultados obtidos com o Programa de Transagdo Judicial e
Extrajudicial de Créditos Tributarios — Programa CONCILIAR PARA CRESCER, instituido
pela presente Lei.

PARAGRAFO UNICO - O prazo para o cumprimento do previsto no “caput” deste artigo é de
30 (trinta) dias ap6s o encerramento do Programa.

Art. 9° - As despesas com a execugdo da presente lei correrdo por conta de dotagdes
orgamentarias proprias, consignadas no orgamento em vigor, suplementadas, se necessario.
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Art. 10 - O Poder Executivo Municipal expedira outros atos que se fizerem necessarios a
regulamentacdo desta Lei.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em
contrario.

Gabinete do Prefeito, 19 de abril de 2017.

DIOGENES TOLENTINO OLIVEIRA
PREFEITO
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